
 

MUNICÍPIO DE DORES DO TURVO 
ESTADO DE MINAS GERAIS – CEP.: 36.513-000 

RUA PAULO FERNANDES DE FARIA, 55- CENTRO-DORES DO TURVO. 

licitacao@doresdoturvo.mg.gov.br 

CNPJ:18.128.249/0001-42 - tel:  0800 032 3040 

CREDENCIAMENTO Nº: 002/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 015/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº: 004/2024 

 

Local: O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá exclusivamente no formato 

eletrônico através do site www.ammlicita.com.br 

Período:07/02/2024 a 09/02/2024. 

 

Base legal: Artigos 78 e 79 da Lei Federal 14.133/2021 

Decreto Federal 11.878/2024 

 

Modo de seleção: paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

 

01 – PREÂMBULO 

 

1.1 - O município de Dores do Turvo MG, inscrito no CNPJ nº 18.128.249/0001-42, localizado na Rua 

Paulo Fernades de Faria, 55 Centro, em Dores do Turvo MG através do Agente de Contratações 

nomeado pela Portaria 002/2024, nos termos da Lei 14133/21 e suas modificações posteriores, torna 

público que receberá durante o período em epígrafe no site www.ammlicita.com.br de forma exclusiva 

pelo método eletrônico, propostas para credenciamento de acordo com as informações contidas neste 

edital. 

 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Marcelo Lana Goulart – AGENTE DE CONTRATAÇÕES, 

designado pela Portaria 002/2024 e pela Equipe de Apoio, regidos pela Lei Federal 14.133/2021, e demais 

normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

 

1.3 - A aquisição do Edital completo poderá ser feita através dos seguintes websites eletrônicos: 

Site oficial do município de Dores do Turvo MG: www.doresdoturvo.mg.gov.br 

Plataforma na qual será realizado o credenciamento eletrônico: www.ammlicita.com.br 

Portal Nacional de compras públicas: www.pncp.gov.br 

Poderá ser solicitado via email licitacao@doresdoturvo.mg.gov.br 

E também no prédio sede da Prefeitura Municipal de Dores do Turvo MG, em dias e horários de 

expediente, a partir da data de sua publicação. 

 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes nos endereços eletrônicos 

citados acima. 

 

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado 

ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 

publicados. 

 

02  OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente licitação: contratação de instituição financeira, pública ou privada (banco 

ou cooperativa de credito), para a prestação de serviços de pagamentos de vencimentos, salários, proventos, 
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aposentadorias, pensões e similares, dos servidores da administração pública municipal da Prefeitura de Dores 

do Turvo/MG (gerenciamento e processamento da folha de pagamento), serviços de recebimento de boletas de 

pagamentos de tributos, taxas, entre outros, fornecimento de empréstimos consignados de servidores efetivos, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência, constante do Anexo I do presente edital. 

 

03 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 - Das condições gerais: 

 

3.1.1 - Poderão participar deste Processo Licitatório todas as Pessoas Jurídicas que atenderem as 

exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive as que se referem à documentação. 

 

3.1.2 - A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão 

das proponentes às condições estabelecidas neste Edital. 

 

3.2- O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para 

a inabilitação daproponente. 

 

3.3. Das vedações: 

3.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato 

dela decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

3.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 

3.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

3.3.1.3. Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 

3.3.1.4. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de 

contratar com esta Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 156 da Lei Federal N.º 

14.133/2021; 

3.3.1.5. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso 

IV do Art. 156 da Lei Federal N.º 14.133/2021; 

3.3.1.6. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

3.3.1.6.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a 

Administração Pública; 

3.3.1.7. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos municipais 

não poderão firmar contratos com o Município. 

 

04 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Os participantes deverão primeiramente se inscrever na plataforma eletrônica do credenciamento 

eletrônico no endereço: www.ammlicita.com.br, dentro da opção: Adesão - Adesão fornecedor. 

Cadastrada senha de acesso, será liberado o acesso à área logada. O participante deverá, após selecionar 

o edital enviar a documentação necessária, informar os serviços aos quais pretende se credenciar e 
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solicitar a participação no credenciamento. Para dúvidas quanto ao cadastro na plataforma deverão ser 

sanadas diretamente com a Licitar Digital cujo o telefone esta disponibilizado na página inicial de seu 

website. 

4.2 - O Credenciamento Eletrônico será realizado, por meio da internet, mediante condições de 

segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.3 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da 

AMM Licita ( www.ammlicita.com.br ). 

4.4 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação   efetuada   diretamente    ou    por    seu    representante,    não    cabendo    ao    Município de 

Dores do Turvo MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

4.5 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.6 - A participação no Credenciamento Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 

4.7 - O encaminhamento da documentação e intenção de credenciamento pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4.8 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DO CERTAME, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

* Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

* Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

* Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

* Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

* Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

* Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

* Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

* Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

* Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concordo em realizar os serviços referentes a 

este credenciamento para Município de Dores do Turvo MG, pelos preços estipulados em seu edital. 
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4.9 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

05 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação 

exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para se credenciarem. 

5.2 - O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso 

e senha intransferíveis. 

5.3 - Durante o cadastro da proposta o licitante poderá escolher em quais itens deseja se credenciar. 

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda vigência do 

credenciamento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens e/ou informações bem como alterações emitidas pelo sistema. 

5.5 – Em caso de apresentação de documentos faltantes o município poderá solicitar ao interessado a 

apresentando dos mesmos, estabelencendo prazos para isso. A não apresentação dos documentos 

solicitados dentro do prazo estipulado, acarretará na Inabilitação do interessado; 

5.6 – Somente serão CREDENCIADOS os licitantes que apresentarem a documentação exigida 

conforme edital. 

5.7 - Os documentos que compõem a habilitação do licitante que for CREDENCIADO serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público. 

5.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante no próprio 

website onde será realizado o credenciamento, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado. 

5.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

5.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada 

exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via 

sistema. 

5.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí- 

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá a 

qualquer momento abrir diligências para com o licitante interessado. 

5.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

06 – DO PREENCHIMENTO DOS ITENS NOS QUAIS DESEJA SE CREDENCIAR 

6.1 - Por se tratar de um credenciamento com modo de seleção paralela e não excludente, deverá o 

fornecedor no campo quantitativo deixar como zero. 

6.2 - No termo de contrato a ser gerado constará apenas os valores dos serviços, sendo que a distribuição 

será realizada conforme a demanda do municipio, de forma igualitária e considerando o principio da 

isonomia entre todos credenciados. 

6.3 - Para dúvidas quanto ao cadastro na plataforma deverão ser sanadas diretamente com a Licitar 

Digital. 
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6.4 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.5 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma 

do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

07 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

O art. 162 da Lei Federal 14.133/2021 estabelece que a habilitação é a fase da licitação em que se 

verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

Neste contexto, deverá exigida para a habilitação do licitante a documentação referenciada no item 11 

do Termo de Referência: 

 

08 - DAS CONDIÇÕES E OBRIGAÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 - Os serviços deverão ser prestados de acordo com o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste 

edital; 

8.2 - O Município de Dores do Turvo, através da Secretaria de Administração, reserva-se o direito de  

fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços pelos credenciados, sendo- lhes facultado o 

descredenciamento, quando caracterizada a prestação de má qualidade, através de processo 

administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa; 

8.3 - O credenciamento se caracteriza como relação de prestação de serviços; 

 

09 - DAS SANÇÕES 

- O desatendimento das condições estabelecidas neste edital para prestação dos serviços submete o 

prestador de serviços à multa equivalente a 10% do valor total contratado, sem prejuízo às demais sanções 

estabelecidas na Lei Federal nº: 14.133/21. 

- O prestador de serviços que descumprir as obrigações contratadas esta sujeito às penalidades 

estabelecidas na Lei Federal nº: 14.133/21, destacando-se: 

Advertência; 

Multa de 10% por descumprimento de cláusula do termo de credenciamento; 

Multa de 5% por recusa em assinar o termo de credenciamento; 

Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Dores do Turvo por até 2 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade. 

- Para aplicação das sanções será observada a proporcionalidade em face da conduta adotada pelo 

prestador de serviços, resguardados o contraditório e a ampla defesa. 

 

10 - DO PAGAMENTO 

O presente certame tem por objetivo além do especificado acima, o pagamento por compensação de taxas 

reduzidas para servidores e administração conforme resolução do BACEN nºs 3.402 e 3.424.  

- Os contratos firmados com os credenciados terão vigência ate 31 (trinta e um) de dezembro de 

2024 a partir da data de assinatura, podendo ser    prorrogados, nos termos da Lei 14.133/2021. 
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11 - DA RESPONSABILIDADE 

- É de exclusiva responsabilidade do prestador de serviços, não sendo possível a transmissão ao 

Município de Dores do Turvo, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias originárias 

da prestação de serviços, em especial aquelas oriundas dos contratos laborais. 

- É de exclusiva responsabilidade do prestador de serviços, não sendo possível a transmissão ao 

Município de Dores do Turvo, todos os danos, porventura, causados a terceiros, em decorrência da 

prestação de serviços. 

- São de responsabilidade da contratante demais obrigações constantes do Termo de Referência. 

 

12 - DO TERMO DE FORMALIZAÇÃO E IMPUGNAÇÃO 

- Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente pela plataforma eletrônica 

indicada no edital, no período do credenciamento. 

- O município convocará o credenciado selecionado, através da plataforma eletrônica do 

credenciamento, para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias contados a partir do envio do e- 

mail ou da comunicação na plataforma; 

- O contrato de credenciamento será enviado ao candidato selecionado pela plataforma eletrônica e ou 

e-mail, sendo que, poderá o candidato devolver o contrato assinado: 

- Pela plataforma eletrônica do credenciamento eletrônico, através de arquivo PDF, assinado 

eletronicamente nos termos de certificados ICP-Brasil, conforme MP 2.200-2 de 2001; ou 

- O não atendimento à convocação para assinatura do contrato, no prazo previsto, representará a 

desistência da empresa com relação ao procedimento previsto neste Edital. 

- O resultado da habilitação e do credenciamento será divulgado em até 30 (trinta) dias após o 

credenciamento do interessado na própria plataforma eletrônica de credenciamento. 

- É vedada a transferência, total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento, sem a 

anuência prévia do município. 

- A formalização do CREDENCIAMENTO se dará através de Termo de Credenciamento, após o 

licitante interessado entregar a documentação relacionada exigida neste edital, conforme minuta 

constante no Anexo II do Instrumento Convocatório. 

- O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo II) integra o presente edital para todos os fins e efeitos 

de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se 

subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

- O procedimento licitatório previsto neste edital caracteriza ato administrativo formal. 

- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de CREDENCIAMENTO por irregularidade 

na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 3 (tres) dias úteis antes da data fixada para a 

abertura, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 

 

OBS: A critério e conveniência da Administração Pública, o contrato poderá ser assinado pelo 

credenciado, na sede da Prefeitura Municipal de Dores do Turvo, sita a Rua Paulo Fernandes de Faria, 55 

centro, nesta cidade. 

 

13 - DOS RECURSOS 

- Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso diretamente na plataforma 

eletrônica do credenciamento, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

14 - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

- A prestação dos serviços deverá ser realizada conforme termos e condições estabelecidos no ANEXO 
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I – PROJETO BÁSICO. 

 

15 - DOS PREÇOS PRATICADOS 

- O valor constante do ANEXO I – PROJETO BÁSICO, foram fixado em conformidade o Art. 23 da 

Lei 14.133/21. 

 

16 – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

À medida que os interessados apresentem sua documentação, e por conseguinte sua proposta de adesão 

ao credenciamento, o Agente de Contratação e a sua equipe de apoio se reunirão, no prazo máximo de 

05 (cinco) dias, contados da Protocolização, para análise dos documentos e das propostas, e após 

decidirá, fundamentadamente, lavrando-se a respectiva ata, pelo deferimento ou pelo indeferimento da 

proposta de credenciamento. Para cada credenciado será firmado um Termo de Credenciamento. 

 

Caso sejam credenciados mais de um interessado para cada item, a quantidade de serviços 

será   dividida/rateada entre todos os credenciados em partes iguais para os itens Emprestimo 

Consignados e Recolhimento de guias de pagamento (IPTU, ALTAVA, ETC) sendo que, o item 01 

Folha de pagamento será credenciado o primeiro cadastradado habilitado onde, caso houver 

desistencia, sera convocado os demais. 

 

Justifica- se o credenciamento do primeiro colocado para o item folha de pagamento tendo em 

vista, nao ser possivel cada mes a pefeitura realizar o pagamento de seus funcionários o que trara 

transtorno aos mesmos em ter quer possuir varias conta bancarias em instituições diferentes.  

 

Porquanto a inviabilidade de competição configura-se pelo fato de a Administração dispor-se a contratar 

todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições por ela estabelecidas, nos casos de 

contratações paralelas e não excludentes, isto é, quando a solução da necessidade pública demanda a 

contratação concomitante ou sucessiva de todos os particulares que preencherem os requisitos 

previamente fixados, havendo número maior de credenciados em relação à quantidade de serviços a 

serem solicitados, a seleção será feita pela ordem cronológica de credenciamento, entre todos os 

credenciados, excluindo-se sempre os contratados anteriormente. 

 

Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal requisitante, e a contratação dos credenciados 

será realizada mediante “ordem cronológica de credenciamento”, em razão da inviabilidade de 

competição, a fim de que se proceda a contratação através da assinatura de contrato, nos termos do art. 

95 da Lei 14.133/2021. 

Nesta hipótese, após a contratação dos serviços de determinado credenciado, este será posicionado ao 

final da lista dos credenciados para aquele serviço (conforme o item da tabela de classificações de 

serviços do Projeto Básico) e somente será contratado novamente após todos os demais credenciados 

para aquele item específico sejam convocados para prestação dos serviços. 

Caso não haja disponibilidade do credenciado para a prestação dos serviços devidamente solicitados, 

quando este credenciado for o primeiro posicionado da lista, será chamado o próximo colocado da 

referida lista, passando o credenciado anterior para a posição final da lista de credenciados, desde que a 

solicitação ao referido credenciado tenha ocorrido em prazo superior a 02 (dois) dias úteis da data em 

que serão realizados ou terão início os serviços. 

Caso a solicitação ao credenciado ocupante do primeiro lugar da lista de credenciados seja feita em prazo 
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inferior ao estabelecido no item anterior e este credenciado não tenha disponibilidade para a prestação 

dos serviços solicitados, este dará a vez ao próximo da lista de credenciados, conforme ordem de 

classificação, mas manterá sua colocação na lista de credenciados e será o próximo a ser selecionado na 

referida lista, ou seja, trocará de lugar na lista de credenciados com o segundo posicionado ou com os 

demais, sucessivamente. 

Caso todos os credenciados já tenham sido contratados uma ou mais vezes, sempre que um novo 

interessado se credenciar para determinado serviço, este terá prioridade de contratação sobre os demais 

que já se tenham sido contratados, passando o novo credenciado após esta contratação, ao final da lista 

de credenciados para os serviços, incluindo posteriormente, em ordem cronológica, todos os novos 

credenciados. 

A empresa credenciada que ao ser convocada, não prestar os serviços na conformidade com as condições 

e prazos estabelecidos, será excluída do credenciamento. 

Quando na convocação do credenciado para prestação dos serviços, e este não puder atender dentro dos 

prazos estabelecidos devido a ausência de profissional em seu consultório, o município convocará os 

demais que tenham disponibilidade no menor prazo para atendimento ao município. 

 

17  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

- O Município de Dores do Turvo, através de sua Secretaria Municipal poderá revogar o presente  edital 

no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público ou por fato superveniente, 

devidamente justificado. 

- É facultado ao Município de Dores do Turvo, a qualquer tempo: promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do termo de credenciamento; aferir os serviços ofertados; 

solicitar aos órgãos técnicos competentes elaboração de pareceres objetivando o acompanhamento dos 

serviços. 

- O credenciado deverá comunicar formalmente ao Município de Dores do Turvo, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, eventual impossibilidade temporária de prestar os serviços constantes do 

objeto deste edital, mediante justificativa técnica. 

- O credenciamento será formalizado por decisão do Prefeito Municipal, podendo ser revogado a 

qualquer momento, a juízo de conveniência e oportunidade, por motivos plenamente justificáveis e 

dentro do interesse público, ou a pedido do Credenciado, que deverá encaminhar ofício com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

- Os casos omissos serão discutidos e analisados pelo Município de Dores do Turvo, sob os aspectos da 

legislação pertinente, visando o melhor atendimento aos usuários. 

- Todos quantos participarem desta licitação têm direito público subjetivo à fiel observância do 

pertinente procedimento estabelecido neste edital e na Lei Federal nº 14.133/21, podendo qualquer 

cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a 

realização dos trabalhos. 

- A divisão da demanda respeitará a proporcionalidade igualitária e o princípio da isonomia entre todos 

os participantes, considerando: a ordem de credenciamento feito por meio do portal. 

- As quantidades de serviços a serem contratadas e distribuídas, serão estimadas de acordo com a 

demanda solicitada de cada secretaria. 

 

17 - DOS ANEXOS 

Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência. 
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ANEXO II - Minuta de Contrato. 

ANEXO III - Declaração de concordância com o preço da tabela do município de Dores do Turvo /MG. 

ANEXO IV – Declaração Conjunta 

 

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

- Este instrumento convocatório estará à disposição dos interessados no site do município de Dores do Turvo , no 

endereço eletrônico www.doresdoturvo.mg.gov.br., www.ammlicita.com.br, www.pncpgov.br . 

 

- Fica eleito o Foro da Comarca de Senador Firmino/MG, como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 

DORES DO TURVO/MG, 05 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Marcelo Lana Goulart  

Agente de Contratações 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CREDENCIAMENTO Nº: 002/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 015/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº: 004/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

contratação de instituição financeira, pública ou privada (banco ou cooperativa de credito), para a prestação de 

serviços de pagamentos de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, pensões e similares, dos 

servidores da administração pública municipal da Prefeitura de Dores do Turvo/MG (gerenciamento e 

processamento da folha de pagamento) nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

Produto Quantidade  Unidade 

Contratação de instituição financeira, pública ou privada, para a prestação de 

serviços de pagamentos de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, 

pensões e similares, dos servidores da administração pública municipal da Prefeitura 

de Dores do Turvo/MG (gerenciamento e processamento da folha de pagamento). 

 

 

 

01 

 

 

 

Serviço 

Emprestimo Consignado 01 Serviço 

Recolhimento de guias de pagamento (IPTU, ALVARA, ETC)  01 Serviço 

 

QUADRO DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE DORES DO TURVO 

 

Servidores ativos e inativos 

 

A folha de pagamento dos servidores do Município de Dores do Turvo, no que tange à sua distribuição 

quantitativa atual, é representada pelo quadro a seguir: 

 

Tabela 1.1 – Servidores Ativos e Inativos e Estagiários 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dos quantitativos acima, verificou-se a seguintes movimentações financeiras nos últimos meses. 

 

Tabela 1.2 – Movimentação Financeira 

Órgão/Vinculo Quantidade  

Prefeitura – Efetivos 210  

Prefeitura – Inativos Aposentados/Pensionista 11  

Prefeitura – Contratados 60  

Prefeitura – Comissionado sem estabilidade 11  

Prefeitura – Agentes Políticos ( Prefeito, Vice 

e Secretários municipais) 

10  

Total 302  
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Novos órgãos/entidades/fundos que vierem a ser criados durante a vigência do contrato e que satisfaçam 

as exigências do presente edital, passarão, automaticamente, a fazer parte do mesmo. 

A prefeitura tem em torno de 302 (trezentos e dois) funcionários com despesas com folha de R$ 792.717,99 

(setecentos e noventa e dois mil, setecentos e dezessete reais e noventa e nove centavos)bruto e R$ 

675.825,43(seiscentos e setenta e cinco mil, oitocentos e vinte e cinco reais e quarenta e três centavos)liquido 

baseado na folha (salario mensal) mês de dezembro de 2023 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

O prazo de vigência da contratação é ate 31 (trinta e um) de dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

O presente certame tem por objetivo além do especificado acima, o pagamento por compensação de taxas 

reduzidas para servidores e administração conforme resolução do BACEN nºs 3.402 e 3.424.  

Adota-se, o termo remuneração para todos os pagamentos envolvidos no presente processo licitatório, tais 

como salários, vencimentos, pensões, aposentadorias, pagamentos a estagiários, etc., em termos líquidos, e o 

termo funcionalismo, ao conjunto discriminado e as novas contratações que ocorrerem na vigência do contrato 

firmado em virtude do presente edital. 

 O Serviço será prestado no âmbito do Município de Dores do Turvo/MG. 

 

 As datas de pagamentos, no que tange ao crédito ao funcionalismo será mensalmente informado ao 

BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS. 

 

 A forma de pagamento será conforme determinação do Banco Central do Brasil. 

 

 A movimentação da conta do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação pertinente. 

Mês Bruto (R$) Líquido (R$) 

Janeiro 709.089,84 623.845,95 

Fevereiro 708.328,35 615.235,83 

Março 724.489,16 630.480,65 

Abril 755.101,54 655.589,61 

Maio 765.142,81 664.278,67 

Junho 787.495,56 680.576,72 

Julho 792.939,13 687.526,72 

Agosto 758.638,59 653.995,15 

Setembro 797.707,57 681.177,72 

Outubro 801.382,30 689.979,90 

Novembro 811.758,85 696.603,68 

Dezembro (pagamento mês de dezembro 

somado mais 13º salário)  

1.415.278,11 984.829,64 
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 O MUNICÍPIO estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa de transmissão de arquivos, taxas ou similar 

não prevista no edital, nos anexos ou contrato. 

 

Não faz parte do Objeto do presente processo licitatório, o pagamento de encargos trabalhistas e de valores 

consignados em folha de pagamento. 

 

A sistemática de consignação de valores em folha de pagamento seguirá regras próprias, não ensejando ao 

BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, direito de exclusividade, podendo, porém, a seu critério e 

interesse e com anuência do MUNICÍPIO, aderir o mesmo. 

 

PROCEDIMENTOS GERAIS 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS deverá iniciar a prestação de serviço em até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data da assinatura do respectivo contrato. 

 

Só será admitida a prorrogação do prazo, deste anexo, no caso de culpa exclusiva do MUNICÍPIO, e que 

impeça totalmente o início dos serviços pelo BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS. 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS não poderá recusar a abertura da conta em nome do funcionário 

ressalvado às hipóteses previstas em lei. 

 

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS  

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS disponibilizará, sem ônus para o MUNICÍPIO ou direito a 

ressarcimento, sistemas eficientes e seguros de informática dentro de padrões definidos pelo MUNICÍPIO, 

capaz de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições deste edital, observadas as 

Regras do Banco Central do Brasil. 

 

O MUNICÍPIO providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à cobertura das contas 

correntes no mesmo BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, seja por qualquer meio de transferência 

bancária, de forma a prover saldo suficiente à execução dos pagamentos. 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS deverá proceder ao crédito nas contas correntes individuais de 

cada funcionário em D + 1 da data da ordem de pagamento efetuado pelo MUNICÍPIO.  

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, de comum acordo com o MUNICÍPIO, poderá adotar a rotina 

prevista deste anexo, em D + 0.  

 

ROTINAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE PAGAMENTO 

 

O MUNICÍPIO encaminhará ao BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, com antecedência mínima  de 02 

(dois) dias úteis da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros do 

BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, com recibo de entrega imediato, arquivos contendo os valores 

individualizados dos créditos do funcionalismo. 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS realizará testes necessários à validação dos arquivos, 
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referenciados, deste anexo, informando o MUNICÍPIO da existência de eventuais inconsistências, no 1º 

(primeiro) dia útil após sua recepção. 

 

No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, retificado, transmitindo nas 

condições já previstas, até 1 (um) dia útil da data do débito da conta, com recibo de entrega imediato. 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS disponibilizará, em até 3 (três) dias úteis da data do crédito ao 

funcionalismo, arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao 

funcionalismo. 

 

PROCEDIMENTOS DA CONTA DO FUNCIONÁRIO 

 

     A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em legislação própria do Banco 

Central do Brasil (Resolução 3.424/06), com observância dos servidores, em agência ou Posto de Atendimento 

local da contratada. 

 

Deverá ser oferecido pela Licitante Vendedora: 

 

A promoção de abertura de contas bancárias dos servidores públicos municipais, de acordo com a Resolução 

do Banco Central do Brasil de nº 3424/2006 e 3402/2006, com coletas de dados, documentos e assinaturas 

necessárias dos servidores, em agência ou Posto de Atendimento local da contratada. 

 

Fornecer gratuitamente ao servidor da prefeitura, um cartão magnético para o recebimento de pagamento. 

 

Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou no caso de roubo 

devidamente comprovado. A contratada só poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão, no caso de perda, 

danificação ou outras razões que não seja de sua responsabilidade. 

 

Fornecer mensalmente aos servidores da prefeitura um pacote de serviços para retirada e controle do pagamento 

creditado pela contratante, com isenção da tarifa de manutenção de conta que possibilite no mínimo 02 (dois) 

extratos mensais em caixa eletrônico, 4 (quatro) saques nas máquinas de Auto – Atendimento e talonário de 

cheques com no mínimo 10 (dez) folhas. 

 

Realizar todos os lançamentos de crédito dos salários, de acordo com a Resolução nº 3424/2006 e 3402/2006 

do Banco Central do Brasil aos servidores da prefeitura e à contratante. 

 

Comunicar e contratar previamente com os servidores correntistas quaisquer tarifas por serviços adicionais 

observadas as normas do Banco Central do Brasil. 

 

Lançar os créditos nas contas bancárias dos servidores da prefeitura referente aos valores líquidos das folhas 

de pagamentos mensais, 13ºsalário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre os 

servidores e a prefeitura. 

 

Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores, deste anexo, mão poderá ser tarifado em valor superior 

aos praticados para os demais correntistas do BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS. 
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AGÊNCIA BANCÁRIA OU POSTO DE ATENDIMENTO 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS ou Posto de Atendimento a ser disponibilizado, deverá ser 

instalado, em até 30 (trinta) dias contados da notificação pelo MUNICÍPIO, e as suas expensas, Agência 

Bancária ou Posto de Atendimento, na sede do Município. 

 

a) A licitante interessada deverá disponibilizar no mínimo 01 (um) Posto de Atendimento ou Agência Bancária 

na sede do Município. 

 

b) Os servidores públicos municipais terão assegurado, produtos/serviços com taxas/tarifas reduzidas, previstos 

nas Resoluções do BACEN, nºs 3.402 e 3.424, que compreendem no mínimo os seguintes 

b.2) fornecimento de cartão magnético;  

b.3) realização de até cinco saques, por evento de crédito;  

b.4) acesso por meio de terminais de autoatendimento ou diretamente no guichê do caixa, a pelo menos 

duas consultas mensais de saldo;  

b.5) fornecimento por meio de terminais de autoatendimento ou diretamente no guichê de caixa, a pelo 

menos dois extratos contendo toda a movimentação da conta nos últimos trinta dias;  

b.6) manutenção da conta, inclusive no caso de não haver movimentação; 

b.7) abertura de conta salário sem cobrança de quaisquer taxas ou tarifas 

c) Disponibilizar Agência bancária, com no mínimo um caixa eletrônico 24 horas e um funcionário e um 

gerente para atendimentos presenciais de segunda a sexta-feira no horário de expediente bancário, tendo 

disponibilidade financeira suficiente para pagamento e atendimento presenciais dos servidores na sede do 

Município. 

 

d) Fica assegurado o direito aos servidores de solicitar transferência automática dos recursos para conta de 

livre movimentação mantida na instituição financeira contratada pelo MUNICÍPIO ou em qualquer instituição 

bancária, conforme disposto nas Resoluções do BACEN nºs 3402 e 3424. 

 

f) A agência bancária na cidade deverá suportar a demanda em relação ao atendimento dos servidores 

municipais nos moldes das normas do Sistema Financeiro Nacional; 

  

h) As atividades a serem centralizadas pela Instituição Financeira é a de processamento e crédito em Conta 

Corrente/salário, com exclusividade, Folha de Pagamento da totalidade dos servidores municipais ativos, 

inativos, pensionistas do Poder Executivo de Dores do Turvo MG. 

 

i) A Instituição Financeira CONTRATADA deverá comprometer-se a comunicar a Prefeitura Municipal, por 

meio idôneo, obrigatório e prévio, o recebimento de qualquer determinação que implique em débito ou 

desbloqueio na conta, inclusive os provenientes de decisões judiciais.  

j) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos 

cofres públicos municipais pelos serviços contratados ou por quaisquer prestações de serviços bancários 

correlatos ao objeto licitado.  

 

k) A Administração Pública CONTRATANTE será um cliente preferencial da Instituição Financeira Bancária 
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CONTRATADA e esta deverá assegurar àquela as vantagens de qualquer natureza por ela oferecida a clientes 

seus em situação similar pelo porte.  

 

l) A Administração Pública CONTRATANTE deverá ser isenta de todos e quaisquer tarifas relativas ao objeto 

licitado e a movimentação das Contas Correntes da Prefeitura Municipal, se existirem. 

 

m) A centralização das atividades descritas não implica necessariamente na obrigatoriedade de manutenção de 

aplicações financeiras junto a CONTRATADA, sendo de competência do Setor de Finanças e 

Orçamento/Tesouraria decidir como gerenciar tais aplicações, ainda que em outras instituições e/ou bancos.  

 

n) Os pagamentos aos servidores serão efetuados por meio de crédito em Conta Corrente/salário, podendo, a 

critério das partes no decorrer do contrato, haver análise de outras formas de consecução do objeto.  

 

o) Será de responsabilidade da Instituição Financeira Bancária CONTRATADA proceder todas as adaptações 

necessárias nos softwares da própria Instituição, visando o aprimoramento e o perfeito funcionamento do 

sistema de recepção dos arquivos da Folha de Pagamento.  

 

p) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA deverá garantir o desenvolvimento de produtos 

específicos para os servidores ativos, inativos e pensionistas, tais como: empréstimos, financiamentos e 

investimentos, com condições especiais de cobrança de juros, inclusive de cheque especial.  

 

q) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA deverá solicitar prévia anuência à Administração 

Pública CONTRATANTE no caso de implementação de alterações no sistema de pagamento utilizado que 

impliquem em modificações de procedimentos operacionais no relacionamento com a própria Administração 

ou com os servidores ativos, inativos e pensionistas.  

 

r) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os 

débitos dos servidores referentes a empréstimos bancários consignados em folha, proporcionando a esses 

servidores iguais ou melhores condições às anteriormente contratadas com outras instituições bancárias, 

inclusive no que diz respeito aos prazos estabelecidos e às taxas praticadas, porém, sem exclusividade. Os 

créditos serão informados por meio eletrônico (arquivo remessa), com até 02 (dois) dias úteis de antecedência 

e os recursos financeiros deverão estar disponibilizados 24 (vinte e quatro) horas de antecedência à data efetiva 

do depósito.  

 

s) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e 

sintéticos, em meio digital e impressos, estes por solicitação da Administração.  

 

t)  É obrigação da CONTRATADA, no ato de abertura de conta corrente pelo servidor que optar por seu uso, 

prestar informações claras quanto às condições de utilização do serviço, inclusive ao que se refere aos pacotes 

de tarifas.  
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u) Fica a critério do servidor a escolha pelo pacote de tarifas que melhor lhe atender, desde que seja efetuado 

dentro das normas vigentes. 

 

v) Consignação Pagamento: Será concedido à CONTRATADA o direito de disponibilizar aos servidores 

municipais empréstimos consignação de pagamento.  

 

w) Consignação de Pagamento:  As taxas de juros a serem praticadas para os empréstimos em consignação 

serão diferenciadas e acordados entre os servidores e a Instituição Financeira Bancária CONTRATADA.  

 

x) A CONTRATADA será responsável, durante todo o prazo do contrato de prestação de serviços, pela folha 

de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal, sem qualquer custo à mesma.  

 

y) Será de responsabilidade da CONTRATADA a coleta dos dados dos servidores para abertura das contas 

salários que serão utilizadas para o pagamento da folha dos mesmos.  

 

z) A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, e etc. não alterará 

qualquer condição do contrato, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de indenização ou outra 

penalidade.  

 

z.1) O custo de abertura das contas correntes, salário ou equivalentes deverá ter custo zero aos servidores 

municipais, assegurado o mínimo dois saques integrais das quantias creditadas a título de Adiantamento e folha 

mensal.  

 

OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamentos, em tempo hábil e de conformidade com as 

cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições financeiras, bem como outros instrumentos 

porventura existentes, e cujo objeto se sobreponha ao presente edital. 

 

Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para abertura de contas 

junto ao BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, observando o item 8.3., deste anexo. 

Indicar ao BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, os responsáveis/gestores que responderão perante o 

BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS da execução do mesmo, nomeando um responsável como gestor 

principal. 

 

OBRIGAÇÕES DO BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS  

Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta o cadastro dos funcionários e, se 

legalmente válido, de seus representantes legais. 

 

Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular ou de seu 

representante legal. 

 

Arcar com todas as despesas necessárias à divulgação e postagem dos informativos necessários a execução das 

ações decorrentes do contrato com o Município. 
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Indicar ao MUNICÍPIO, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores do sistema de pagamento de 

remuneração, que auxiliarão os técnicos definidos neste anexo, na operacionalização do sistema de pagamento. 

 

Qualquer alteração na agência deverá ser comunicado ao MUNICÍPIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias, sob pena de responsabilização por perdas e danos decorrentes desta omissão. 

 

Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim 

vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, 

de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de seus funcionários. 

 

Comunicar ao gestor principal, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, o fechamento ou abertura de 

qualquer nova agência. 

 

Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICÍPIO, de maneira competitiva no 

mercado. 

 

Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do 

sistema de pagamento das remunerações do funcionalismo. 

 

Manter a cópia de todos os arquivos enviados pelo MUNICÍPIO no período de vigência do contrato, respeitada 

a legislação específica a que estão sujeitos. 

 

Solicitar anuência ao MUNICÍPIO em caso de implementações de alterações no sistema de pagamento das 

remunerações utilizado, que impliquem em modificações dos procedimentos operacionais no relacionamento 

com o MUNICÍPIO ou com os funcionários. 

 

Fornecer, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas por escrito pelo MUNICÍPIO. 

 

OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os 

respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro conhecimento da instituição licitante. 

 

PAGAMENTO DE GUIAS:  

 

A Instituição Financeira credenciada prestará serviços de recebimento de contas, tributos e demais receitas 

municipais de acordo com as estipulações do presente edital e minuta do contrato. A prestação dos serviços de 

arrecadação, através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, com emissão dos documentos com 

código de barras padrão FEBRABAN e repasse de tributos e demais receitas municipais, com respectiva 

prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do Município de Dores do Turvo, serão 

realizadas pela Instituição Financeira, por suas subsidiárias, agências bancárias e/ou postos de serviços, 

existentes ou a serem criados. 

 

São obrigações da Instituição Financeira: 

I – Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de arrecadação (DAM), 

aprovados pela Prefeitura do Município de Dores do Turvo, que estejam com todos os campos de informações 

obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe 
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o pagamento, nos termos do CONTRATO; 

II – Arrecadar em toda sua rede de agências bancárias e/ou postos de serviços e outras representações, inclusive 

as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do CONTRATO, conforme os canais de atendimento 

escolhidos no momento de seu credenciamento; 

III – Apresentar ao Município, no ato da assinatura do CONTRATO, meios necessários à implementação da 

prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo 

tais condições durante todo o período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas 

modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela Prefeitura do Município de Dores do Turvo; 

IV – Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, 

reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da Instituição Financeira, que resultem em 

descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na 

modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do presente CONTRATO; 

V – A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela leitura do 

código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica; 

VI – A Instituição Financeira não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte 

e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 

VII – Autenticar o DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o 

número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento. Para os recebimentos 

realizados através de “home/office banking”, “internet” ou qualquer outra modalidade de autoatendimento, o 

comprovante de pagamento deverá ser previamente aprovado pela Prefeitura do Município de Dores do Turvo. 

VIII – Manter os DAM arquivados por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias, com exceção dos 

documentos arrecadados nas Lotéricas e CCA, os quais ficam arquivados nos respectivos estabelecimentos 

pelo prazo de 30 (trinta) dias; 

IX – Enviar ao Município, em até 48hs (quarenta e oito horas), o arquivo com total das transações do dia; 

X – Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas 

no contrato; 

XI - Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos 

normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de arrecadação 

objeto do CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito; 

XII – Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços prestados, 

constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem 

necessárias à apuração da prestação dos serviços; 

XIII – Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e 

previdenciários; 

XIV – Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos 

procedimentos de arrecadação, ficando a Instituição Financeira obrigada a resolver eventual irregularidade, 

inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

XV – A Instituição Financeira repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 

a) até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no guichê, para o qual o 

pagamento deverá ser realizado em dinheiro; 

b) até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Autoatendimento e na 

Internet; 

c) até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, para o qual 

o pagamento deverá ser realizado em dinheiro; 

d) até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Correspondente Bancário, 

para o qual o pagamento deverá ser realizado em dinheiro; 
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e) envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição até 05 dias corridos a 

contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela 

contratante. 

XVI - Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos 

arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los 

sempre que houver modificações destes. 

 

É vedado à Instituição Financeira: 

I – utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos 

vinculados à prestação de serviços para o Município. 

II – cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município. 

 

 Não será considerada como repassada a arrecadação: 

a) enquanto o arquivo das transações remetidas pela Instituição Financeira não for recebido pelo Município; 

b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no extrato, enquanto 

perdurar a irregularidade. 

 

Pagamento taxas, guias IPTUs e Outros: Boletos, DAEs etc cujo esteja fora do prazo de validade nao poderá 

ser recebido onde, a instituição bancaria deverá solicitar ao requerente para pagamento que procure o setor 

competente da Prefeitura Municipal para impressão de novo boleto, DAE.  

 

São obrigações do Município: 

I – emitir os documentos de arrecadação municipal – DAM com código de barras padrão FEBRABAN; 

II - expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à 

arrecadação dos tributos municipais; 

III – remunerar a Instituição Financeira pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de 

relatório; 

IV – pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus 

pagamentos; 

V – Entregar à Instituição Financeira: 

a) Recibo do arquivo enviado; 

b) Mensagem de aceitação/rejeição do arquivo enviado. 

VI - Repassar o valor correspondente à prestação dos serviços, mediante relatório mensal. 

 

A Prefeitura do Município de Dores do Turvo autoriza a CONTRATADA a receber no primeiro dia útil 

subseqüente ao vencimento, documentos, objeto deste CONTRATO, cujos vencimentos recaírem em dias em 

que não houver expediente bancário. 

 

A Prefeitura do Município de Dores do Turvo autoriza a CONTRATADA a receber contas, tributos e demais 

receitas devidas, após o vencimento, mediante atualização do valor conforme descrito no DAM. 

 

A Prefeitura do Município de Dores do Turvo é responsável pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros, 

correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação, devendo a 

CONTRATADA recusar o recebimento quando ocorrer quaisquer das seguintes hipóteses: 

I – o documento de arrecadação for impróprio; e, 

 

II – o documento de arrecadação contiver emendas, rasuras e/ou quaisquer impeditivos para leitura do código 
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de barras. 

 

A Prefeitura do Município de Dores do Turvo efetuará o cancelamento do pagamento com a conseqüente 

reabertura do valor devido, para valores repassados, quando a CONTRATADA, comprovar, por meio de 

dossiê, que houve quitação irregular, efetuando o lançamento de acerto, com a comunicação a 

CONTRATANTE, na conta de livre movimentação. 

O Município pagará por cada recolhimento de tributo e demais receitas às instituições financeiras credenciadas, 

através de DAM – Documento de Arrecadação Municipal, os seguintes valores: 

1. pagamento em guichê de caixa – R$ 4,45 (quatro reais e quarenta e cinco centavos); 

2. pagamento em correspondentes bancários – R$ 2,08 (dois reais e oito centavos); 

3. pagamento em internet banking – R$ 2,06 (dois reais e seis centavos); 

4. pagamento em auto-atendimento – R$ 2,06 (dois reais e seis centavos); 

5. pagamento em rede lotérica – R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos). 

 

Pagamento:  

O presente certame tem por objetivo além do especificado acima, o pagamento por compensação de taxas 

reduzidas para servidores e administração conforme resolução do BACEN nºs 3.402 e 3.424.  

GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
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desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

O Gestor do credenciamento será o Secretario do setor requisitante da Prefeitura Municipoal para realizar o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação de serviços, podendo ser substituído durante a vigência do 

Credenciamento por outro servidor designado, a critério da administração. 

Exigências de habilitação 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
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Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos. 

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 

sua natureza jurídica: 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a. registro comercial no caso de firma individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 

registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais 

e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de 

seus administradores; 

c) comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

da composição da diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

e) RG e CPF de todos os socios da empresa. 

 

 Da Regularidade Fiscal, Trabalhista, Econômico- Financeira E Técnica 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 

servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

Regularidade Fiscal 

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 

Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – 

INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – 

RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 

443/2014; 

b) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual da sede da licitante; 
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c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

d) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 

- FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Regularidade Trabalhista 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 

penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, 

que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

Regularidade Econômico/Financeira 

a) Certidão negativa de falência ou em Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, emitida em data não superior a 9 0  (noventa) dias da data da sessão 

do pregão, se outro prazo não constar no documento. 

 

É admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em certidão emitida 

pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório – Acórdão TCU 1201/2020 Plenário. (Representação, Relator 

Ministro Vital do Rêgo). 

 

Capacidade Técnica: 

Declaração da licitante indicando os profissionais, número mínimo de dois, que irão compor a sua equipe 

técnica, responsável pela intermediação com os técnicos do Município (nome, CPF e respectiva função).  

 

Declaração da licitante se comprometendo funcionar Agência Bancária na sede do Município de Dores do 

Turvo, durante toda a vigência do contrato, considerando-se os prazos previstos para sua instalação. 

 

Declaração do Banco Central de que a instituição financeira está em pleno uso e gozo de suas atividades e não 

se encontra em processo de liquidação extrajudicial ou cópia do certificado de autorização de funcionamento 

expedido pelo Banco Central; 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da União), 

no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) 

Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A 

vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de 

Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes 

de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

agente de contratação”. 
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ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O presente certame tem por objetivo além do especificado acima, o pagamento por compensação de taxas 

reduzidas para servidores e administração conforme resolução do BACEN nºs 3.402 e 3.424.  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Considerando o que consta dos autos do presente processo, informamos que haverá acompanhamento de saldo 

orçamentário nas dotações pertinentes, sendo que, eventual receita será contabilizada no respectivo código 

natureza de receita. 

 

Dores do Turvo, 05 e fevereiro de 2024. 

__________________________________ 

Mariana das Dores Inácio  

Secretaria de Administração 
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

CREDENCIAMENTO Nº: 002/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 015/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº: 004/2024 

 

Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE DORES DO TURVO, Estado de Minas Gerais, CNPJ 

18.128.249/0001-42, denominada CREDENCIANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 

Sr. Valdir Ribeiro de Barros, e de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXX, endereço 

XXXXXX, na cidade de XXX, Estado de XXXX, denominada CREDENCIADO (A), representada 

por XXXXXXX, inscrito no CPF XXXXXX, de conformidade com o processo de Credenciamento 

xxxxxxx, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O presente contrato tem por objeto contratação de instituição financeira, pública ou privada (banco 

ou cooperativa de credito), para a prestação de serviços de pagamentos de vencimentos, salários, 

proventos, aposentadorias, pensões e similares, dos servidores da administração pública municipal da 

Prefeitura de Dores do Turvo/MG (gerenciamento e processamento da folha de pagamento). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

- O presente Termo de Credenciamento é firmado através do Edital de PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº: 015/2024, INEXIGIBILIDADE Nº: 004/2024, CREDENCIAMENTO Nº: 

002/2024, bem como de seu respectivo termo de referência, que passa a fazer parte do presente 

instrumento contratual, independentemente de transcrição. 

- O presente Termo de Credenciamento poderá ser objeto de aditamento, mediante 

instrumento específico, que importe em alteração de qualquer condição contratual, desde 

que sejam assinados por representantes legais das partes, observando os limites e as formalidades 

legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

O presente certame tem por objetivo além do especificado acima, o pagamento por compensação de taxas 

reduzidas para servidores e administração conforme resolução do BACEN nºs 3.402 e 3.424.  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

Os valores não serão reajustados durante a vigência contratual, salvo os casos excepcionais e 

imprevisíveis constantes da legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

O presente certame tem por objetivo além do especificado acima, o pagamento por compensação de taxas 

reduzidas para servidores e administração conforme resolução do BACEN nºs 3.402 e 3.424.  

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS 

Considerando o que consta dos autos do presente processo, informamos que haverá acompanhamento de saldo 

orçamentário nas dotações pertinentes, sendo que, eventual receita será contabilizada no respectivo código 

natureza de receita. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO. 

7.1 - O presente termo de credenciamento terá vigência ate 31 (trint e um) de dezembro de 2024 a partir 

da data da assinaturas, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos, caso haja interesse da 

Administração, com a anuência da credenciada, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº: 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 - Constituem motivos para rescisão do termo de credenciamento: 

a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

da prestação das consultas; 

d) O atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 

e) A paralisação do serviço, sem justa causa ou prévia comunicação a CONTRATANTE; 

f) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante 

da CONTRATANTE designado para acompanhamento e fiscalização deste termo de credenciamento; 

g) a decretação de falência; 

h) a dissolução da CONTRATADA; 

i) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

deste contrato; 

j) Razões de interesse público, desde que notificada a CONTRATADA com 30 (trinta) dias de 

antecedência. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

- O credenciado incorrerá em multa, quando houver o descumprimento do objeto do termo de 

credenciamento, no valor equivalente a 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta para cada 

infração, sem prejuízo de outras penalidades legais aplicáveis. 

- Ao credenciado, será aplicada penalidades de: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

por prazo de até 2 (dois) anos; 

c) declaração de inidoneidade para licitar com a administração pública; 

d) rescisão do contrato nas hipóteses permitidas legalmente; 

e) retenção dos créditos decorrentes do termo de credenciamento até o limite dos prejuízos causados à 

administração Pública Municipal. 

 

- O credenciado incorrerá nas mesmas penas previstas nas alíneas “c” e “d” da Cláusula Nona, se: 

a) sofrer condenação definitiva por praticar meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) praticar atos ilícitos, entre eles, a litigância de má-fé; 

c) demonstrar inidoneidade para contratar com a PREFEITURA em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

- Na hipótese da caracterização da litigância de má-fé, a Prefeitura Municipal, independentemente da 

ação judicial competente, aplicará, imediatamente, após a constatação do fato, penalidade de suspensão 

ao CONTRATADO, do direito de participar das licitações promovidas pela PREFEITURA, pelo prazo 

de 2 (dois) anos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

O CREDENCIADO não poderá cobrar qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços 

prestados; 

 

Obriga-se a colocar à disposição do Município de Dores do Turvo, os serviços que se compromete a 

realizar do Anexo I do PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 015/2024. 

 

O Serviço será prestado no âmbito do Município de Dores do Turvo/MG. 

 

 As datas de pagamentos, no que tange ao crédito ao funcionalismo será mensalmente informado ao 

BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS. 

 

 A forma de pagamento será conforme determinação do Banco Central do Brasil. 

 

 A movimentação da conta do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação pertinente. 

 

 O MUNICÍPIO estará isento de toda e qualquer cobrança de tarifa de transmissão de arquivos, taxas ou similar 

não prevista no edital, nos anexos ou contrato. 

 

Não faz parte do Objeto do presente processo licitatório, o pagamento de encargos trabalhistas e de valores 

consignados em folha de pagamento. 

 

A sistemática de consignação de valores em folha de pagamento seguirá regras próprias, não ensejando ao 

BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, direito de exclusividade, podendo, porém, a seu critério e 

interesse e com anuência do MUNICÍPIO, aderir o mesmo. 

 

PROCEDIMENTOS GERAIS 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS deverá iniciar a prestação de serviço em até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data da assinatura do respectivo contrato. 

 

Só será admitida a prorrogação do prazo, deste anexo, no caso de culpa exclusiva do MUNICÍPIO, e que 

impeça totalmente o início dos serviços pelo BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS. 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS não poderá recusar a abertura da conta em nome do funcionário 

ressalvado às hipóteses previstas em lei. 

 

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS  

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS disponibilizará, sem ônus para o MUNICÍPIO ou direita 

ressarcimento, sistemas eficientes e seguros de informática dentro de padrões definidos pelo MUNICÍPIO, 

capaz de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições deste edital, observadas as 

Regras do Banco Central do Brasil. 

 

O MUNICÍPIO providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à cobertura das contas 

correntes no mesmo BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, seja por qualquer meio de transferência 

bancária, de forma a prover saldo suficiente à execução dos pagamentos. 
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O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS deverá proceder ao crédito nas contas correntes individuais de 

cada funcionário em D + 1 da data da ordem de pagamento efetuado pelo MUNICÍPIO.  

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, de comum acordo com o MUNICÍPIO, poderá adotar a rotina 

prevista deste anexo, em D + 0.  

 

ROTINAS OPERACIONAIS DO SISTEMA DE PAGAMENTO 

 

O MUNICÍPIO encaminhará ao BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, com antecedência mínima  de 02 

(dois) dias úteis da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros do 

BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, com recibo de entrega imediato, arquivos contendo os valores 

individualizados dos créditos do funcionalismo. 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS realizará testes necessários à validação dos arquivos, 

referenciados, deste anexo, informando o MUNICÍPIO da existência de eventuais inconsistências, no 1º 

(primeiro) dia útil após sua recepção. 

 

No caso de haver alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá novo arquivo, retificado, transmitindo nas 

condições já previstas, até 1 (um) dia útil da data do débito da conta, com recibo de entrega imediato. 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS disponibilizará, em até 3 (três) dias úteis da data do crédito ao 

funcionalismo, arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos e não pagos ao 

funcionalismo. 

 

PROCEDIMENTOS DA CONTA DO FUNCIONÁRIO 

 

A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em legislação própria do Banco 

Central do Brasil (Resolução 3.424/06), com observância dos servidores, em agência ou Posto de Atendimento 

local da contratada. 

 

Deverá ser oferecido pela Licitante Vendedora: 

 

A promoção de abertura de contas bancárias dos servidores públicos municipais, de acordo com a Resolução 

do Banco Central do Brasil de nº 3424/2006 e 3402/2006, com coletas de dados, documentos e assinaturas 

necessárias dos servidores, em agência ou Posto de Atendimento local da contratada. 

 

Fornecer gratuitamente ao servidor da prefeitura, um cartão magnético para o recebimento de pagamento. 

 

Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou no caso de roubo 

devidamente comprovado. A contratada só poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão, no caso de perda, 

danificação ou outras razões que não seja de sua responsabilidade. 

 

Fornecer mensalmente aos servidores da prefeitura um pacote de serviços para retirada e controle do pagamento 

creditado pela contratante, com isenção da tarifa de manutenção de conta que possibilite no mínimo 02 (dois) 

extratos mensais em caixa eletrônico, 4 (quatro) saques nas máquinas de Auto – Atendimento e talonário de 

cheques com no mínimo 10 (dez) folhas. 
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Realizar todos os lançamentos de crédito dos salários, de acordo com a Resolução nº 3424/2006 e 3402/2006 

do Banco Central do Brasil aos servidores da prefeitura e à contratante. 

 

Comunicar e contratar previamente com os servidores correntistas quaisquer tarifas por serviços adicionais 

observadas as normas do Banco Central do Brasil. 

 

Lançar os créditos nas contas bancárias dos servidores da prefeitura referente aos valores líquidos das folhas 

de pagamentos mensais, 13ºsalário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre os 

servidores e a prefeitura. 

 

Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores, deste anexo, mão poderá ser tarifado em valor superior 

aos praticados para os demais correntistas do BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS. 

 

AGÊNCIA BANCÁRIA OU POSTO DE ATENDIMENTO 

 

O BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS ou Posto de Atendimento a ser disponibilizado, deverá ser 

instalado, em até 30 (trinta) dias contados da notificação pelo MUNICÍPIO, e as suas expensas, Agência 

Bancária ou Posto de Atendimento, na sede do Município. 

 

A Agência Bancária ou Posto de Atendimento deverá ser dotada de pelo menos 01 (um) funcionário para o 

atendimento dos servidores municipais. 

 

A licitante interessada deverá disponibilizar no mínimo 01 (um) Posto de Atendimento ou Agência Bancária 

na sede do Município. 

 

b) Os servidores públicos municipais terão assegurado, produtos/serviços com taxas/tarifas reduzidas, previstos 

nas Resoluções do BACEN, nºs 3.402 e 3.424, que compreendem no mínimo os seguintes 

b.2) fornecimento de cartão magnético;  

b.3) realização de até cinco saques, por evento de crédito;  

b.4) acesso por meio de terminais de autoatendimento ou diretamente no guichê do caixa, a pelo menos 

duas consultas mensais de saldo;  

b.5) fornecimento por meio de terminais de autoatendimento ou diretamente no guichê de caixa, a pelo 

menos dois extratos contendo toda a movimentação da conta nos últimos trinta dias;  

b.6) manutenção da conta, inclusive no caso de não haver movimentação; 

b.7) abertura de conta salário sem cobrança de quaisquer taxas ou tarifas 

c) Disponibilizar Agência bancária, com no mínimo um caixa eletrônico e um funcionário, um gerente, tendo 

disponibilidade financeira suficiente para pagamento e atendimento presenciais dos servidores na sede do 

Município. 

 

d) Fica assegurado o direito aos servidores de solicitar transferência automática dos recursos para conta de 

livre movimentação mantida na instituição financeira contratada pelo MUNICÍPIO ou em qualquer instituição 

bancária, conforme disposto nas Resoluções do BACEN nºs 3402 e 3424. 

 

f) A agência bancária na cidade deverá suportar a demanda em relação ao atendimento dos servidores 
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municipais nos moldes das normas do Sistema Financeiro Nacional;  

h) As atividades a serem centralizadas pela Instituição Financeira é a de processamento e crédito em Conta 

Corrente/salário, com exclusividade, Folha de Pagamento da totalidade dos servidores municipais ativos, 

inativos, pensionistas do Poder Executivo de Dores do Turvo MG. 

 

i) A Instituição Financeira CONTRATADA deverá comprometer-se a comunicar a Prefeitura Municipal, por 

meio idôneo, obrigatório e prévio, o recebimento de qualquer determinação que implique em débito ou 

desbloqueio na conta, inclusive os provenientes de decisões judiciais.  

j) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA não receberá qualquer remuneração direta oriunda dos 

cofres públicos municipais pelos serviços contratados ou por quaisquer prestações de serviços bancários 

correlatos ao objeto licitado.  

 

k) A Administração Pública CONTRATANTE será um cliente preferencial da Instituição Financeira Bancária 

CONTRATADA e esta deverá assegurar àquela as vantagens de qualquer natureza por ela oferecida a clientes 

seus em situação similar pelo porte.  

 

l) A Administração Pública CONTRATANTE deverá ser isenta de todos e quaisquer tarifas relativas ao objeto 

licitado e a movimentação das Contas Correntes da Prefeitura Municipal, se existirem. 

 

m) A centralização das atividades descritas não implica necessariamente na obrigatoriedade de manutenção de 

aplicações financeiras junto a CONTRATADA, sendo de competência do Setor de Finanças e 

Orçamento/Tesouraria decidir como gerenciar tais aplicações, ainda que em outras instituições e/ou bancos.  

 

n) Os pagamentos aos servidores serão efetuados por meio de crédito em Conta Corrente/salário, podendo, a 

critério das partes no decorrer do contrato, haver análise de outras formas de consecução do objeto.  

 

o) Será de responsabilidade da Instituição Financeira Bancária CONTRATADA proceder todas as adaptações 

necessárias nos softwares da própria Instituição, visando o aprimoramento e o perfeito funcionamento do 

sistema de recepção dos arquivos da Folha de Pagamento.  

 

p) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA deverá garantir o desenvolvimento de produtos 

específicos para os servidores ativos, inativos e pensionistas, tais como: empréstimos, financiamentos e 

investimentos, com condições especiais de cobrança de juros, inclusive de cheque especial.  

 

q) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA deverá solicitar prévia anuência à Administração 

Pública CONTRATANTE no caso de implementação de alterações no sistema de pagamento utilizado que 

impliquem em modificações de procedimentos operacionais no relacionamento com a própria Administração 

ou com os servidores ativos, inativos e pensionistas.  

 

r) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA poderá renegociar, sem nenhum encargo adicional, os 

débitos dos servidores referentes a empréstimos bancários consignados em folha, proporcionando a esses 
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servidores iguais ou melhores condições às anteriormente contratadas com outras instituições bancárias, 

inclusive no que diz respeito aos prazos estabelecidos e às taxas praticadas, porém, sem exclusividade. Os 

créditos serão informados por meio eletrônico (arquivo remessa), com até 02 (dois) dias úteis de antecedência 

e os recursos financeiros deverão estar disponibilizados 24 (vinte e quatro) horas de antecedência à data efetiva 

do depósito.  

 

s) A Instituição Financeira Bancária CONTRATADA deverá disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e 

sintéticos, em meio digital e impressos, estes por solicitação da Administração.  

 

t)  É obrigação da CONTRATADA, no ato de abertura de conta corrente pelo servidor que optar por seu uso, 

prestar informações claras quanto às condições de utilização do serviço, inclusive ao que se refere aos pacotes 

de tarifas.  

 

u) Fica a critério do servidor a escolha pelo pacote de tarifas que melhor lhe atender, desde que seja efetuado 

dentro das normas vigentes. 

 

v) Consignação Pagamento: Será concedido à CONTRATADA o direito de disponibilizar aos servidores 

municipais empréstimos,sem exclusividade, com consignação de pagamento.  

 

w) Consignação Pagamento: As taxas de juros a serem praticadas para os empréstimos em consignação serão 

diferenciadas e acordados entre os servidores e a Instituição Financeira Bancária CONTRATADA.  

 

x) A CONTRATADA será responsável, durante todo o prazo do contrato de prestação de serviços, pela folha 

de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal, sem qualquer custo à mesma.  

 

y) Será de responsabilidade da CONTRATADA a coleta dos dados dos servidores para abertura das contas 

salários que serão utilizadas para o pagamento da folha dos mesmos.  

 

z) A oscilação do número de servidores, causados por admissões, demissões, licenças, e etc. não alterará 

qualquer condição do contrato, nem sujeitará qualquer das partes ao pagamento de indenização ou outra 

penalidade.  

 

z.1) O custo de abertura das contas correntes, salário ou equivalentes deverá ter custo zero aos servidores 

municipais, assegurado o mínimo dois saques integrais das quantias creditadas a título de Adiantamento e folha 

mensal.  

 

OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

Adotar as providências necessárias à denúncia e cancelamentos, em tempo hábil e de conformidade com as 

cláusulas contratuais, dos contratos vigentes com instituições financeiras, bem como outros instrumentos 

porventura existentes, e cujo objeto se sobreponha ao presente edital. 
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Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para abertura de contas 

junto ao BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, observando o item 8.3., deste anexo. 

Indicar ao BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS, os responsáveis/gestores que responderão perante o 

BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS da execução do mesmo, nomeando um responsável como gestor 

principal. 

 

OBRIGAÇÕES DO BANCO/COOPERATIVA DE CREDITOS  

Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta o cadastro dos funcionários e, se 

legalmente válido, de seus representantes legais. 

 

Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular ou de seu 

representante legal. 

 

Arcar com todas as despesas necessárias à divulgação e postagem dos informativos necessários a execução 

das ações decorrentes do contrato com o Município. 

 

Indicar ao MUNICÍPIO, na assinatura do contrato, os responsáveis/gestores do sistema de pagamento de 

remuneração, que auxiliarão os técnicos definidos neste anexo, na operacionalização do sistema de 

pagamento. 

 

Qualquer alteração na agência deverá ser comunicado ao MUNICÍPIO, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, sob pena de responsabilização por perdas e danos decorrentes desta omissão. 

 

Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim 

vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do 

MUNICÍPIO, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios de 

seus funcionários. 

 

Comunicar ao gestor principal, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, o fechamento ou abertura de 

qualquer nova agência. 

 

Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICÍPIO, de maneira competitiva no 

mercado. 

 

Realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do 

sistema de pagamento das remunerações do funcionalismo. 

 

Manter a cópia de todos os arquivos enviados pelo MUNICÍPIO no período de vigência do contrato, 

respeitada a legislação específica a que estão sujeitos. 

 

Solicitar anuência ao MUNICÍPIO em caso de implementações de alterações no sistema de pagamento das 

remunerações utilizado, que impliquem em modificações dos procedimentos operacionais no relacionamento 

com o MUNICÍPIO ou com os funcionários. 

 

Fornecer, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, quaisquer informações solicitadas por escrito pelo 

MUNICÍPIO. 
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OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO BANCO 

Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre 

os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro conhecimento da instituição licitante. 

 

PAGAMENTO DE GUIAS:  

 

A Instituição Financeira credenciada prestará serviços de recebimento de contas, tributos e demais receitas 

municipais de acordo com as estipulações do presente edital e minuta do contrato. A prestação dos serviços de 

arrecadação, através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, com emissão dos documentos com 

código de barras padrão FEBRABAN e repasse de tributos e demais receitas municipais, com respectiva 

prestação de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do Município de Dores do Turvo, serão 

realizadas pela Instituição Financeira, por suas subsidiárias, agências bancárias e/ou postos de serviços, 

existentes ou a serem criados. 

 

São obrigações da Instituição Financeira: 

I – Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de arrecadação (DAM), 

aprovados pela Prefeitura do Município de Dores do Turvo, que estejam com todos os campos de informações 

obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe 

o pagamento, nos termos do CONTRATO; 

II – Arrecadar em toda sua rede de agências bancárias e/ou postos de serviços e outras representações, inclusive 

as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do CONTRATO, conforme os canais de atendimento 

escolhidos no momento de seu credenciamento; 

III – Apresentar ao Município, no ato da assinatura do CONTRATO, meios necessários à implementação da 

prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo 

tais condições durante todo o período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas 

modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela Prefeitura do Município de Dores do Turvo; 

IV – Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, 

reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da Instituição Financeira, que resultem em 

descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na 

modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do presente CONTRATO; 

V – A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela leitura do 

código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica; 

VI – A Instituição Financeira não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte 

e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 

VII – Autenticar o DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o 

número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento. Para os recebimentos 

realizados através de “home/office banking”, “internet” ou qualquer outra modalidade de autoatendimento, o 

comprovante de pagamento deverá ser previamente aprovado pela Prefeitura do Município de Dores do Turvo. 

VIII – Manter os DAM arquivados por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias, com exceção dos 

documentos arrecadados nas Lotéricas e CCA, os quais ficam arquivados nos respectivos estabelecimentos 

pelo prazo de 30 (trinta) dias; 

IX – Enviar ao Município, em até 48hs (quarenta e oito horas), o arquivo com total das transações do dia; 

X – Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas 

no contrato; 

XI - Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos 

normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de arrecadação 
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objeto do CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito; 

XII – Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços prestados, 

constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem 

necessárias à apuração da prestação dos serviços; 

XIII – Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e 

previdenciários; 

XIV – Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos 

procedimentos de arrecadação, ficando a Instituição Financeira obrigada a resolver eventual irregularidade, 

inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

XV – A Instituição Financeira repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 

a) até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no guichê, para o qual o 

pagamento deverá ser realizado em dinheiro; 

b) até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Autoatendimento e na 

Internet; 

c) até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, para o qual 

o pagamento deverá ser realizado em dinheiro; 

d) até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Correspondente Bancário, 

para o qual o pagamento deverá ser realizado em dinheiro; 

e) envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição até 05 dias corridos a 

contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela 

contratante. 

XVI - Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos 

arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los 

sempre que houver modificações destes. 

 

Pagamento taxas, guias IPTUs e Outros: Boletos, DAEs etc cujo esteja fora do prazo de validade nao poderá 

ser recebido onde, a instituição bancaria deverá solicitar ao requerente para pagamento que procure o setor 

competente da Prefeitura Municipal para impressão de novo boleto, DAE.  

 

É vedado à Instituição Financeira: 

I – utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos 

vinculados à prestação de serviços para o Município. 

II – cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município. 

 

 Não será considerada como repassada a arrecadação: 

a) enquanto o arquivo das transações remetidas pela Instituição Financeira não for recebido pelo Município; 

b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no extrato, enquanto 

perdurar a irregularidade. 

 

São obrigações do Município: 

I – emitir os documentos de arrecadação municipal – DAM com código de barras padrão FEBRABAN; 

II - expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à 

arrecadação dos tributos municipais; 

III – remunerar a Instituição Financeira pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de 

relatório; 

IV – pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus 

pagamentos; 
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V – Entregar à Instituição Financeira: 

a) Recibo do arquivo enviado; 

b) Mensagem de aceitação/rejeição do arquivo enviado. 

VI - Repassar o valor correspondente à prestação dos serviços, mediante relatório mensal. 

 

A Prefeitura do Município de Dores do Turvo autoriza a CONTRATADA a receber no primeiro dia útil 

subseqüente ao vencimento, documentos, objeto deste CONTRATO, cujos vencimentos recaírem em dias em 

que não houver expediente bancário. 

 

A Prefeitura do Município de Dores do Turvo autoriza a CONTRATADA a receber contas, tributos e demais 

receitas devidas, após o vencimento, mediante atualização do valor conforme descrito no DAM. 

 

A Prefeitura do Município de Dores do Turvo é responsável pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros, 

correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação, devendo a 

CONTRATADA recusar o recebimento quando ocorrer quaisquer das seguintes hipóteses: 

I – o documento de arrecadação for impróprio; e, 

 

II – o documento de arrecadação contiver emendas, rasuras e/ou quaisquer impeditivos para leitura do código 

de barras. 

 

A Prefeitura do Município de Dores do Turvo efetuará o cancelamento do pagamento com a conseqüente 

reabertura do valor devido, para valores repassados, quando a CONTRATADA, comprovar, por meio de 

dossiê, que houve quitação irregular, efetuando o lançamento de acerto, com a comunicação a 

CONTRATANTE, na conta de livre movimentação. 

 

A PREFEITURA PAGARA REFERENTE O RECOLHIMENTO DE GUIAS:  

1. pagamento em guichê de caixa – R$ 4,45 (quatro reais e quarenta e cinco centavos); 

2. pagamento em correspondentes bancários – R$ 2,08 (dois reais e oito centavos); 

3. pagamento em internet banking – R$ 2,06 (dois reais e seis centavos); 

4. pagamento em auto-atendimento – R$ 2,06 (dois reais e seis centavos); 

5. pagamento em rede lotérica – R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - O credenciado deverá manter preposto, aceito pela Administração do Município de  Dores do 

Turvo MG. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

12.1 - Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 

solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a Lei Federal 

nº: 14.133/2021 e demais legislação vigente aplicável à espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Senador Firmino/MG, como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente termo de credenciamento, com renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, é lavrado o presente termo em 02 (duas) cópias de 
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igual teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes Contratantes que a tudo 

assistiram. 

 

Dores do Turvo MG _____ de________2024 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

Testemunhas:  

 

 

01 ___________________________________  CPF_____________________________  

 

02 ____________________________________ CPF_____________________________
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CREDENCIAMENTO Nº: 002/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 015/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº: 004/2024 

 

ANEXO III 

 

MODELO - DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA E COMPROMETIMENTO DE 

REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS QUE SE COMPROMETEU A REALIZAR, CONSTANTES 

NO ANEXO I DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº: 002/2024 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que concordo em realizar os serviços e 

__________________ para Município de Dores do Turvo, conforme resoluções BACEN nºs 3402 e 

3424, bem como também, me comprometo a realizar todos os serviços credenciados constantes no 

Anexo I do Edital de PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 015/2024, INEXIGIBILIDADE Nº: 004/2024, 

CREDENCIAMENTO Nº: 002/2024, solicitados pelo mesmo. 

 

............, ....... de ................................ de 2024. 

 

 

 

Assinatura 

Nome e CPF do declarante 
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CREDENCIAMENTO Nº: 002/2024 
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ANEXO IV - MODELO DE FICHA CADASTRAL PESSOA JURÍDICA COM ITENS 

CREDENCIADOS 

 

Razão Social: ................................... CNPJ ............................... 

Endereço: ............................................................................ 

Responsável:..............................................RG:........................................ 

Nacionalidade:.................................. Natural....................................................... 

Estado Civil: .................. Data de Nascimento:....................... 

End do responsavel.:..............................................  

Tel.:................................ 

 

Itens Credenciados: 

 

 

Item 

 

Descrição 

 

Unid. 

 

Valor 

Unit. 

    

    

    

 

Nº Conta Bancária: ................................ Nº Agência: ......................................... 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura do Representante 
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